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I CONCURSO PÚBLICO UNIFICADO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE 

SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO DOS MUNICÍPIOS DE JAÚ DO TOCANTINS, 

PALMEIRÓPOLIS E SÃO SALVADOR DO TOCANTINS 

 

EDITAL Nº 01/2019 DE ABERTURA DO CONCURSO 

 

 

As PREFEITURAS MUNICIPAIS DE JAÚ DO TOCANTINS/TO, PALMEIRÓPOLIS/TO e SÃO 

SALVADOR DO TOCANTINS/TO, considerando o Contrato de Prestação de Serviços firmado com a 

Universidade Estadual do Tocantins- UNITINS, neste ato, representadas pelos prefeitos Onassys Moreira 

Costa, Fábio Pereira Vaz e André Miguel Ribeiro dos Santos, fazem saber que realizarão CONCURSO 

PÚBLICO UNIFICADO para provimento de cargos efetivos e de formação de cadastro de reserva, em 

plena consonância com suas legislações aplicáveis ao caso, por meio de Provas Objetivas para todos os 

cargos, conforme as normas e condições estabelecidas neste Edital. 

 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Concurso Público que será regido por este Edital, por seus anexos e eventuais retificações, visa 

o preenchimento de vagas para os cargos constantes do Anexo I deste Edital, para atuarem nas 

Prefeituras Municipais anteriormente nominadas, conforme cronograma a seguir: 

CRONOGRAMA  

NOVEMBRO 2019 

Dia 04 – segunda-feira  Divulgação do Edital de abertura pela internet (www.unitins.br). 

Dias 05 e 06 – terça e quarta 

-feira 

Prazo para interposição de recurso (impugnação) contra o edital, com envio do 

recurso para o e-mail concurso.psj@unitins.br. 

Dia 11 – segunda-feira Divulgação das respostas às solicitações de impugnação do edital. 

Dia 12 – terça-feira 
Início das inscrições e de solicitação de atendimento especial pela internet 

(www.unitins.br) a partir das 9h. 

Dia 12 – terça-feira  Início do período de solicitação de isenção da taxa de inscrição. 

Dia 14 – quinta -feira Último dia para solicitar isenção da taxa de inscrição. 

Dia 19 – terça-feira Resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. 

Dia 20 – quarta-feira 

Prazo para interposição de Recurso contra o resultado dos pedidos de isenção, até 

às 23h59min com envio do Formulário constante no Anexo VI, pelo e-mail 

concurso.psj@unitins.br. 

Dia 22 – sexta-feira Resultado final dos pedidos de isenção de taxa de inscrição. 

DEZEMBRO 2019 

Dia 05 – quinta-feira Último dia de inscrição e de solicitação de atendimento especial. 

Dia 06 – sexta-feira Último dia para pagamento do boleto da taxa de inscrição. 

Dia 10 – terça-feira 
Divulgação da lista preliminar de inscrições confirmadas e do resultado 

preliminar das solicitações de atendimento especial. 

Dia 11 – quarta-feira 

Prazo para Recurso contra a lista preliminar de inscrições confirmadas e contra o 

indeferimento de solicitações de atendimento especial, até as 23h59min pelo e-

mail concurso.psj@unitins.br. 

http://www.unitins.br/
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Dia 13 – sexta-feira 
Homologação da lista definitiva de inscritos e resultado final das solicitações de 

atendimento especial. 

JANEIRO 2020 

Dia 06 – segunda-feira 
Previsão de publicação dos locais de provas na página da UNITINS 

(www.unitins.br) 

Dia 26 – Domingo APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

Dia 27 – segunda-feira Divulgação do gabarito preliminar 

Dias 28 e 29– terça e quarta-

feira 

Prazo para interposição de recursos contra o gabarito preliminar, até as 23h59min, 

com envio do Formulário constante no Anexo VII, pelo e-mail 

concurso.psj@unitins.br. 

FEVEREIRO 2020 

Dia 10 – segunda-feira Publicação do gabarito definitivo 

Dia 13 - quinta-feira 
Divulgação do resultado final e publicação no site da UNITINS 

(www.unitins.br) 

*As datas constantes no cronograma podem sofrer alterações. Caso isso ocorra, haverá a devida divulgação no site 

da Instituição. 

1.2 O concurso público visa o provimento de 166 vagas para posse imediata e 377 vagas de 

formação de cadastro de reserva, distribuídas em Nível Fundamental Incompleto, Nível Médio e 

Técnico e Nível Superior, conforme Anexos I, II e III deste edital, que demonstra os códigos dos 

cargos, os cargos, número de vagas, remunerações, escolaridade/habilitação mínima exigida, carga 

horária semanal e descrição sumária das atividades dos cargos. 

1.3 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá o exame de conhecimentos 

mediante aplicação de Prova Objetiva de Conhecimentos, de caráter classificatório e 

eliminatório, elaborada conforme o Conteúdo Programático constante no Anexo IV deste edital. 

1.4 A jornada de trabalho poderá ocorrer em um ou dois turnos, durante os períodos matutino, 

vespertino e/ou noturno, de acordo com as especificidades do cargo e a necessidade do Município 

para o qual o candidato foi aprovado. 

1.5 O candidato aprovado, ao ser convocado para admissão, terá sua lotação determinada pela 

prefeitura do município para o qual fora aprovado em ato próprio, podendo ser na zona urbana e 

zona rural, de acordo com as necessidades da Administração Pública e demais especificações 

contidas no ato da posse a ser firmado entre o candidato e a Prefeitura, de acordo com o cargo. 

1.6 A íntegra deste Edital estará disponível pela internet no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

1.7 Não serão dadas por correio eletrônico e/ou por telefone informações a respeito de datas, de locais 

e de horários de realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os 

comunicados a serem publicados no endereço eletrônico <https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

1.8 O presente Edital é complementado pelos anexos discriminados a seguir, com detalhamento de 

informações concernentes ao objeto do concurso: 

Anexo I – Demonstrativos dos códigos dos cargos, os cargos, número de vagas, remunerações, 

escolaridade/habilitação mínima exigida, carga horária semanal e descrição sumária das atividades 

dos cargos do Município de Jaú do Tocantins. 

Anexo II- Demonstrativos dos códigos dos cargos, os cargos, número de vagas, remunerações, 

escolaridade/habilitação mínima exigida, carga horária semanal e descrição sumária das atividades 

dos cargos do Município de Palmeirópolis. 

http://www.unitins.br/
http://www.unitins.br/
https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
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Anexo III- Demonstrativos dos códigos dos cargos, os cargos, número de vagas, remunerações, 

escolaridade/habilitação mínima exigida, carga horária semanal e descrição sumária das atividades 

dos cargos do Município de São Salvador do Tocantins. 

Anexo IV- Conteúdos programáticos. 

Anexo V- Cronograma de execução do certame. 

Anexo VI- Formulário para recurso de indeferimento de isenção de taxa de inscrição. 

Anexo VII- Formulário para recurso de Gabarito Preliminar. 

 

2 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS 

 

2.1 O candidato aprovado neste Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital, será nomeado 

no cargo, se atendidas às seguintes exigências: 

a) Ter sido aprovado e classificado no Certame, na forma estabelecida neste Edital. 

b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 

de direitos políticos nos termos do §1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto nº. 

70.436/72. 

c) Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse. 

d) Possuir escolaridade ou habilitação legal equivalente, com diploma conferido por instituição de 

ensino oficial e reconhecida, e demais qualificações exigidas para o exercício do cargo constantes 

nos Anexos I, II e III deste Edital.  

e) Estar quite com as obrigações eleitorais.  

f) Apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato 

brasileiro, do sexo masculino.  

g) Ter aptidões físicas e mentais para o exercício das atribuições do cargo e função. 

h) Apresentar declaração de bens e valores patrimoniais com dados atualizados até a data da posse. 

i) Firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão 

público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal.  

j) Apresentar, no ato da contratação, declaração do Conselho de Classe, que está apto para exercer a 

profissão, nos casos exigidos para a ocupação do cargo. 

k) Cumprir as determinações deste Edital. 

l) Apresentar exames médicos solicitados ao tempo da convocação, os quais são de responsabilidade 

do candidato e custeados por ele. 

m) Apresentar outros documentos ou firmar outras declarações que se fizerem necessários à época da 

posse. 

2.2 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso 

aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por 

ocasião da posse. 

2.3 No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes das exigências contidas nos subitens 

anteriores. No entanto, o candidato que não as satisfizer até a data da posse, mesmo tendo sido 

aprovado será automaticamente eliminado deste concurso público. 
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3 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO 

 

3.1 As inscrições estarão abertas das 9h (horário local) do dia 12/11/2019 às 23h59mim (horário 

local) do dia 05/12/2019 nas formas descritas neste Edital, exclusivamente no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/>.  

3.2 As Prefeituras disponibilizarão postos de apoio para realização de inscrições, para auxiliar os 

candidatos a realizarem a inscrição, se necessário, conforme horário e local constante na Tabela 1: 

Tabela 1 – Locais e horários de realização de inscrição nos postos de apoio para realização de 

inscrições, disponibilizados pelas prefeituras e conforme o item 3:   

 

Jaú do Tocantins 
Horário de atendimento: 8h às 11 horas. 

Local: Prefeitura Municipal de Jaú do Tocantins, localizada na Rua 02, nº 

388, Centro. CEP 77.450-000. Jaú do Tocantins- TO.  
 

Palmeirópolis 
Horário de atendimento: 7h às 11 horas e das 13h às 17horas. 

Local: Prefeitura Municipal de Palmeirópolis, localizada na Rua 12, nº 224, 

Centro, CEP 77365-000. Palmeirópolis- TO. Sala do Protocolo. Telefone: 

(63) 3386-1813. 

São Salvador do 

Tocantins 

Horário de atendimento: 7h às 11 horas e das 13h às 17 horas. 

Local: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Avenida 

Afonso Pena, Quadra 25, Lote 02, Centro, CEP 77368-000. São Salvador 

do Tocantins- TO. Telefone: (63) 3396-1277. 

 

3.3 Será cobrada taxa de inscrição a ser paga exclusivamente mediante boleto bancário emitido no ato 

da inscrição no valor de: 

a) R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos de Nível Fundamental; 

b) R$ 80,00 (oitenta reais) para os cargos de Nível Médio e Técnico; 

c) R$ 100,00 (cem reais) para os cargos de Nível Superior. 

3.4 Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá tomar 

conhecimento do disposto neste Edital e em seus Anexos, certificar-se de que preenche todos os 

requisitos exigidos, e observar a formação exigida para o cargo ao qual deseja concorrer, 

conforme os Anexos I, II e III deste edital. 

3.5 O candidato terá até o dia 06/12/2019 para efetuar o pagamento do Boleto Bancário. 

3.6 O recolhimento da taxa de inscrição realizado fora do prazo estabelecido neste Edital ou realizado 

por meio de depósito em conta corrente, transferência ou pagamento agendado e não liquidado no 

prazo fixado no item 3.5 implicará a não efetivação da inscrição e o valor referente ao pagamento 

não será devolvido. 

3.7 O candidato poderá se inscrever para mais de um cargo, desde que as provas não estejam previstas 

para serem aplicadas no mesmo horário. 

3.8 O candidato que efetuar o pagamento de inscrição em mais de um cargo de mesmo grau/nível de 

escolaridade e/ou naqueles em que as provas ocorrerão no mesmo horário, e ainda, o candidato 

que efetuar mais de uma vez o pagamento para a mesma inscrição (mesmo boleto), terá 

confirmada somente aquela cuja data de pagamento seja a mais recente. As outras serão 

canceladas automaticamente e não haverá devolução de pagamento. 

https://concursos.unitins.br/concursos/
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3.9 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos. 

3.10 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração.  

3.11 É de inteira responsabilidade do candidato, guardar o comprovante de pagamento para futura 

conferência, em caso de necessidade. 

3.12 A UNITINS não se responsabiliza por solicitação de inscrição via sistema não recebida por 

motivos de ordem técnica dos dispositivos utilizados pelos candidatos, bem como falhas de 

comunicação, congestionamento das linhas de comunicação e outros fatores de ordem técnica que 

impossibilitem a transferência de dados. 

3.13 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio 

eletrônico. 

3.14 Verificado, a qualquer tempo, o recebimento da inscrição que não atenda a todos os pré-requisitos 

fixados neste Edital, ela será indeferida. 

3.15 A inscrição será efetivada somente após a confirmação, pela instituição financeira, do pagamento 

do boleto bancário emitido no ato da inscrição eletrônica, conforme valores expressos no item 3.3. 

3.16 Após a realização da inscrição e o pagamento do boleto bancário, não será permitida a troca de 

cargo. Caso o candidato queira escolher outro cargo, deverá fazer nova inscrição e pagar novo 

boleto. 

3.17 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das instruções e a tácita aceitação das 

condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste edital e nas normas legais 

pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do 

certame, acerca dos quais não poderá alegar desconhecimento.  

3.18 Ao se inscrever, o candidato aceita as condições ditadas no edital do concurso e declara serem 

verídicas as informações prestadas no requerimento de inscrição, dispondo à UNITINS e à 

Administração Pública o direito de excluir do concurso público aquele que fornecer dados 

comprovadamente inverídicos até o encerramento do certame, respeitados os limites contratuais, e 

do estágio probatório respectivamente. 

3.19 DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

a) O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/>, na página de acompanhamento, após a confirmação da 

inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. Esse 

comprovante poderá substituir o comprovante do pagamento da taxa inscrição do boleto bancário. 

 

b) As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da 

inscrição ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
 

c) A UNITINS não enviará nenhuma comunicação/cartão de confirmação para o candidato, sendo 

que, a obtenção destas informações é de responsabilidade do candidato, por meio do endereço 

eletrônico <https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

 

d) Os eventuais erros de digitação verificados na confirmação da inscrição do candidato quanto a 

nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento e outros, deverão ser 

corrigidos somente no dia de aplicação das provas, em Ata de Sala, e é de responsabilidade do 

candidato solicitar ao aplicador de prova/fiscal a alteração. 
 

https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
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3.20 A UNITINS publicará, na data provável de 10/12/2019, lista preliminar de inscrições confirmadas, 

contra a qual caberá recurso, o qual deverá ser encaminhado para o e-mail: 

concurso.psj@unitins.br durante o dia 11/12/2019. Após esse período, não serão aceitos pedidos 

de revisão. 

3.21 A lista definitiva de inscritos está prevista para ser divulgada no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/> no dia 13/12/2019, contra a qual não caberá qualquer 

recurso. 

 

4 DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

4.1 O candidato poderá pleitear isenção da taxa, no ato da inscrição, por meio do preenchimento de 

campo específico para tal e anexando os documentos pertinentes, utilizando seus próprios dados, 

no portal da Unitins, no link < https://concursos.unitins.br/concursos/>, a partir do dia 12/11/2019 

às 23h59mim (horário local) do dia 14/11/2019.  

4.2 Serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição exclusivamente para os 

candidatos que preencherem o seguinte requisito, de acordo com os parâmetros do Decreto n. 

6.135, de 26 de junho de 2007: 

a) Comprovar estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), por meio da apresentação de qualquer documento expedido por órgão oficial do 

Governo Federal com indicação do Número de Identificação Social (NIS) do próprio 

requerente e ser membro de família de baixa renda; 

Além da isenção prevista na alínea “a”, somente aos candidatos dos cargos correspondentes a 

PREFEITURA DE SÃO SALVADOR DO TOCANTINS-TO, nos termos da Lei Municipal nº 

446/2019, serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição referente a: 

b) Doação de Sangue: Para ter direito à isenção, o doador deverá comprovar a doação de 

sangue nos últimos 06 (seis) meses a contar da data da publicação deste Edital por meio de 

comprovante emitido pela instituição responsável pelo banco de sangue. A comprovação da 

condição de doador de sangue deverá ser encaminhada com data, assinatura e carimbo da 

entidade coletora. 

4.3 Para ter direito à isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá realizar a inscrição no período 

mencionado no item 4.1, e no momento da inscrição deverá, obrigatoriamente, anexar em 

arquivo PDF (tamanho máximo de 2 MB) os seguintes documentos:  

a) O comprovante de cadastro do NIS (Número de Identificação Social) do próprio requerente, o 

qual pode ser emitido no endereço eletrônico 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/consulta_cidadao/  ou no site do Ministério da Cidadania. 

b) O comprovante de doação de sangue (para os candidatos de São Salvador do Tocantins) emitido 

pela instituição responsável pelo banco de sangue, nos termos da alínea b, do item 4.2. 

4.4 O candidato que desejar obter isenções para concorrer a cargos distintos, deverá anexar a 

documentação no momento da realização de cada inscrição.  

4.5 O candidato que não anexar a documentação prevista no subitem 4.3, conforme alíneas “a” e “b” 

do subitem 4.2, no momento da realização da inscrição e durante o período previsto, terá sua 

solicitação de isenção indeferida e não poderá utilizar-se da fase de recurso para apresentar 

documentação faltante/complementar. 

https://concursos.unitins.br/concursos/
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4.6 NÃO será concedida isenção de pagamento da taxa de inscrição ao candidato que:  

a) omitir informações; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

d) informar dados na ficha de solicitação de isenção que estejam diferentes dos dados cadastrados 

no Cadastro Único; 

e) pleitear a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta; 

f) não observar os prazos e horários estabelecidos em edital; 

g) não tenha o cadastro constando no sistema do Ministério da Cidadania, ou o cadastro 

encontre-se desabilitado. 

4.7 A concessão de isenção da taxa de inscrição constante na alínea “a” está sujeita à aprovação do 

Número de Identificação Social (NIS), do candidato, na Base Nacional do CadÚnico, por meio de 

consulta eletrônica às informações constantes nos registros do Ministério da Cidadania. 

4.8 A UNITINS não se responsabiliza por eventuais prejuízos que o candidato possa sofrer em 

decorrência de informação incorreta/inválida do Número de Identificação Social e/ou dos demais 

dados fornecidos pelo candidato no ato da solicitação de isenção. 

4.9 Será admitida a isenção de mais de uma inscrição para o candidato que se inscrever em cargos 

distintos, desde que as provas não estejam previstas para serem aplicadas no mesmo horário. 

4.10 O candidato contemplado com a isenção da taxa de inscrição em mais de um cargo de mesmo 

grau de escolaridade e/ou naqueles em que as provas ocorrerão no mesmo horário, terá 

confirmada somente a última inscrição registrada no sistema. As outras serão canceladas 

automaticamente. 

4.11 O resultado preliminar dos pedidos de isenção está previsto para ser divulgado no endereço 

eletrônico < https://concursos.unitins.br/concursos/> no dia 19/11/2019. 

4.12 Após a divulgação do resultado citado no subitem 4.11, o candidato poderá contestar o 

indeferimento preenchendo e encaminhando o Formulário de Recurso de Indeferimento de Isenção 

de taxa (Anexo VI) pelo e-mail concurso.psj@unitins.br, durante o dia 20/11/2019.  

4.13 O resultado final dos pedidos de isenção está previsto para ser divulgado no endereço eletrônico < 

https://concursos.unitins.br/concursos/> no dia 22/11/2019, contra o qual não caberá recurso. 

4.14 A solicitação de isenção da taxa não caracteriza a confirmação de inscrição no concurso. Após o 

período de solicitação de isenção o candidato deverá acompanhar a publicação do resultado da 

análise das solicitações, conforme cronograma.  

4.15 Caso seja indeferida a solicitação de isenção, o candidato deverá imprimir o boleto bancário e 

pagar a taxa de inscrição até a data de vencimento, conforme o item 3. 

 

5 DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

 

5.1 Serão reservadas às pessoas com deficiências, 5% (cinco) por cento do exato número de cargos 

deste Edital, desde que, tal deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para o qual 

concorre. 

https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
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5.2 Se, na apuração do número de vagas reservadas, resultar número decimal igual ou maior do que 

0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que 0,5 (meio), 

adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior; desde que não ultrapasse 20% das vagas 

oferecidas por cargo/área/especialidade. 

5.3 Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na definição dos artigos 3º e 4º do 

Decreto Federal nº 3.298/1999, do Decreto Federal nº 8.368/2014 e da Lei 13.146/2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), bem como a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

5.4 De acordo com o Decreto nº 3.298/1999, o candidato com deficiência deverá identificar na ficha 

de inscrição, declarando, ainda, estar ciente das atribuições do cargo e de que, no caso de vir a 

exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições. 

5.5 As pessoas com deficiências, participarão do certame em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, 

horário, local de aplicação das provas e a nota mínima exigida para todos os candidatos. 

5.6 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando no 

Formulário de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. 

5.7 O candidato, com deficiência que necessitar de atendimento especial para a realização das 

provas, deverá indicar, na solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários, e ainda, 

anexar, em campo específico para tal, em formato PDF (tamanho máximo de 5MB), cópia do 

laudo médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao início das 

inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a 

provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do 

médico responsável por sua emissão que justifique o atendimento especial solicitado. Isso 

deve ser feito durante o período de inscrição. Após esse período, a solicitação de atendimento 

especial será indeferida, salvo nos casos de força maior.  

5.8 O envio da documentação incompleta, fora do prazo anteriormente definido ou por outra via 

diferente do local especificado, causará o indeferimento do pedido de inscrição como candidato 

com deficiência fará com que o candidato participe do certame em igualdade de condições com os 

demais candidatos. 

5.9 O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá 

impetrar recurso em favor de sua situação. 

5.10 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência, se classificado no concurso, 

figurará em lista específica e também na listagem de classificação geral dos candidatos ao cargo 

de sua opção e, posteriormente, se e quando convocado, deverá submeter-se à perícia médica 

promovida por Junta Médica designada pelo Município no qual encontra-se classificado para esse 

fim, que terá decisão terminativa sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência ou não e 

sobre o grau de deficiência, com a finalidade de verificar se a deficiência declarada realmente o 

habilita a concorrer às vagas reservadas para candidatos em tais condições. 

5.11 Os candidatos aprovados, quando convocados (conforme subitem anterior), deverão 

comparecer à perícia médica, munidos de laudo médico, original e expedido nos últimos doze 

meses, que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa 

da deficiência. 
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5.12 A não observância do disposto no subitem 5.9 deste edital, a reprovação na perícia médica ou o 

não comparecimento à perícia acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em 

tais condições.  

5.13 A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá 

aos incisos II, III e IV do § único do art. 5º do Decreto Federal nº 9.508/2018. 

5.14 Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada, na ficha 

de inscrição, não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral. 

5.15 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de aposentadoria. 

5.16 Para o preenchimento das vagas reservadas serão convocados exclusivamente candidatos com 

deficiência classificados, até que ocorra o esgotamento da listagem respectiva, quando passarão a 

ser convocados, para preenchê-las, candidatos da listagem geral. 

5.17 Na falta de candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiências, a vaga será 

preenchida pelos demais selecionados na listagem geral, com a estrita observância da ordem 

classificatória. 

5.18 As vagas relacionadas às nomeações tornadas sem efeito e as vagas relacionadas aos candidatos 

que renunciarem à nomeação não serão computadas para efeito desta reserva, pelo fato de não 

resultar, desses atos, o surgimento de novas vagas. 

 

6 DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 

 

6.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas, deverá indicar, 

na solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários, e ainda, anexar, em campo 

específico para tal, em formato PDF (tamanho máximo de 5MB), cópia do laudo médico expedido 

no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao início das inscrições, que justifique o 

atendimento especial, com referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 

Doença – CID e contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável 

por sua emissão. Isso deve ser feito durante o período de inscrição. Após esse período, a 

solicitação de atendimento especial será indeferida, salvo nos casos de força maior.  

6.2 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser 

justificados pelo laudo médico por ele apresentado, ou seja: 

a) A inexistência de laudo médico para qualquer solicitação de atendimento especial implicará 

no seu imediato indeferimento. 

b) Eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do candidato, mas que não sejam por ele 

solicitados na inscrição não serão considerados na análise da solicitação de atendimento especial 

do candidato. 

6.3 São considerados atendimentos especiais, entre outros, os seguintes: 

I. sala para amamentação (candidata que tiver necessidade de amamentar seu bebê); 

II. sala individual; 

III. a confecção da prova ampliada; 

IV. solicitação de tempo adicional para realização da prova; 
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V. quando por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a 

realização das provas, objetos, dispositivos ou próteses; 

6.4 O candidato com deficiência que desejar obter atendimento especial, deverá observar o disposto 

no subitem 5.7. 

6.5 O candidato com deficiência visual que solicitar prova especial Ampliada deverá indicar o 

tamanho da fonte de sua prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho 

de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24. 

6.6 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas 

deverá requerê-lo no ato da inscrição e além de encaminhar o anexo na forma do subitem 6.1, 

deverá encaminhar parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional 

especialista nos impedimentos apresentados por cada candidato, que ateste a necessidade de 

tempo adicional, conforme prevê o § 2º do artigo 4º do Decreto nº 9.508/2018. 

6.7 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de 

solicitar atendimento especial para tal fim, deverá anexar, em campo específico, em formato PDF 

(tamanho máximo de 5MB), durante o período de inscrição, cópia da certidão de nascimento da 

criança. No dia de realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em sala 

reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que 

não levar acompanhante não realizará as provas.  

a) Caso a criança ainda não tenha nascido até a data limite para apresentação da solicitação especial, 

a cópia de certidão de nascimento poderá ser substituída por documento emitido pelo médico 

obstetra que ateste a data provável do nascimento. 

b) Somente poderão permanecer no local de realização das provas, além da candidata e da criança 

lactente, o acompanhante adulto. Não será permitida a permanência de outras crianças ou 

acompanhantes. 

c) Não haverá tempo adicional para a candidata que tiver necessidade de amamentar durante a 

realização das provas. 

d) A UNITINS não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança e não se responsabilizará 

por solicitação de atendimento especial não recebida por fatores que impossibilitem o recebimento 

dos documentos. 

6.8 O candidato que não enviar ou entregar os documentos conforme o item 6 e os respectivos 

subitens deste edital, mesmo que tenha declarado no momento da inscrição, terá sua solicitação de 

atendimento especial indeferida e fará as provas nas mesmas condições dos demais candidatos. 

6.9 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será concedida segundo os critérios de 

viabilidade e de razoabilidade, conforme análise de equipe técnica da instituição. 

6.10 Não será permitida, após a realização da solicitação de atendimento especial e respectiva juntada 

de documentação, a complementação dos documentos, bem como revisão destes, mesmo em 

período de recurso. 

6.11 Não serão aceitos documentos apresentados ou entregues no dia de aplicação das provas, mesmo 

que estejam em conformidade com o estabelecido neste Edital. 

6.12 Quando o motivo para o atendimento especial ocorrer em data posterior ao período de solicitação 

previsto nesse Edital, deverá ser entregue atestado médico (original ou cópia) nos termos do item 

6. 

6.13 A relação dos candidatos que tiveram a solicitação de atendimento especial deferido e indeferido 
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será divulgada no endereço eletrônico < https://concursos.unitins.br/concursos/> no dia 

10/12/2019. 

6.14 Após a divulgação do resultado citado no subitem acima, o candidato poderá, durante o dia 

11/12/2019, contestar, de maneira fundamentada, o indeferimento pelo e-mail: 

concurso.psj@unitins.br. Após esse período não serão aceitos pedidos de revisão. 

6.15 A lista definitiva de deferimento/indeferimento de atendimento especial está prevista para ser 

divulgada no endereço eletrônico <https://concursos.unitins.br/concursos/> no dia 13/12/2019, 

contra a qual não caberá qualquer recurso. 

 

7 DAS PROVAS 

 

7.1 O Concurso Público será composto de Prova Objetiva de Conhecimentos que consta de 40 

(quarenta) questões, de caráter classificatório e eliminatório, para todos os cargos e abordará 

conhecimentos compatíveis com o nível de escolaridade exigido para o cargo, sendo prova de 

múltipla escolha com 05 (cinco) alternativas diferentes em que somente uma é correta, conforme 

o conteúdo programático constante no Anexo IV deste edital. 

7.2 A Prova Objetiva de Conhecimentos será realizada conforme o especificado no Tabela 2 a seguir: 

TABELA 2- APLICAÇÃO DAS PROVAS 

DATA DA 

APLICAÇÃO 

TURNO FECHAMENTO 

DOS PORTÕES 

HORÁRIO 

DE INÍCIO 

DURAÇÃO 

DA PROVA 

CARGO 

26/01/2020 Matutino 8 horas 8 h10min 4 horas 
Todos os Cargos de Nível 

Médio e Técnico 

26/01/2020 Vespertino 14 horas 14h10min 4 horas Todos os Cargos de Nível 

Superior 

26/01/2020 Vespertino 14 horas 14h10min 4 horas 
Todos os Cargos de Nível 

Fundamental 

 

7.3  A duração das provas será de 04 (quatro) horas e está prevista para o dia 26 de janeiro de 2020, 

divididas de acordo com os graus de escolaridade: Manhã: cargos de Nível Médio e Técnico e 

Tarde: cargos de Nível Fundamental e Superior. 

7.4 No horário destinado às provas, está incluso o tempo para a leitura dos avisos gerais e para a 

transcrição das respostas para os espaços próprios do cartão de resposta. 

7.5 O Candidato realizará a prova no respectivo município da vaga concorrida. Porém, poderá 

excepcionalmente ser aplicada em qualquer um dos Municípios informados no preâmbulo 

do Edital e/ou nos municípios circunvizinhos ou da região, a critério da UNITINS, de acordo 

com a mais adequada logística de aplicação das provas. 

7.6 Os locais de realização das provas serão divulgados no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/>, na data prevista de 06/01/2020 deste edital. São de 

responsabilidade exclusiva do candidato, a identificação correta de seu local de realização da 

prova e o comparecimento no horário determinado. 

7.7 A UNITINS e os Municípios de Jaú do Tocantins, Palmeirópolis e São Salvador do Tocantins 

reservam-se ao direito de alterar o horário, o local e a data de realização das provas. 

https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
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Responsabilizam-se, contudo, por dar ampla divulgação, com a devida antecedência, a quaisquer 

alterações. 

 

8 DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 

 

8.1 O candidato deverá comparecer ao local determinado para a realização das provas no mínimo uma 

hora antes do horário fixado para o início das provas munido apenas de caneta esferográfica de 

tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, de seu Documento de Identidade 

(original) que bem o identifique e do comprovante de inscrição ou do comprovante de 

pagamento da taxa de inscrição. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, borracha 

e/ou caneta fabricada em material não transparente durante a realização das provas. 

8.2 Somente será admitida a entrada na sala de provas do candidato que estiver portando documento 

de identidade original que bem o identifique.  

8.3 Serão considerados documentos de identidade (documentos válidos para identificação do 

candidato no dia da prova): carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 

carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); 

passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, emitida após 27 de janeiro de 1997; carteira nacional de habilitação 

– modelo (com foto) aprovado pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

8.4 O candidato impossibilitado de apresentar o documento de identificação original com foto no dia 

da realização das provas, por motivo de extravio, perda, furto ou roubo, poderá realizar as provas, 

desde que apresente o Boletim de Ocorrência expedido por órgão policial emitido há, no máximo, 

90 (noventa) dias da realização das provas, ocasião em que poderá ser submetido à identificação 

especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 

próprio. 

8.5 A identificação especial poderá ser exigida, também, ao candidato cujo documento de 

identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

8.6 Não serão aceitos como documentos de identificação: Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, 

Carteira Nacional de Habilitação (modelo sem foto), Carteira Estudantil, Carteiras Funcionais sem 

valor de identidade, bem como, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.  

8.7 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 

documento. 

8.8 No dia de realização das provas, o candidato que não apresentar o Documento de Identidade 

(original), numa das formas definidas nos subitens 8.3 e 8.4 deste edital, não poderá fazer as 

provas e será, automaticamente, eliminado do Concurso. 

8.9 Também não serão aceitos documentos digitais apresentados em equipamentos eletrônicos, tais 

como telefones celulares, smartphones, tablets etc., uma vez que o documento de identidade deve 

ficar disponível durante todo o período de prova e o porte de equipamento eletrônico é proibido. 

8.10 Durante o período de realização das provas, o Documento de Identidade do candidato deverá ficar 

disponível, para os aplicadores de prova, sobre a carteira. 
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8.11 Antes de entrar na sala, o candidato deverá, obrigatoriamente, desmontar, retirar a bateria ou 

desligar o aparelho celular e colocá-lo dentro de envelope fornecido pelo fiscal de sala, 

acomodando-o posteriormente embaixo da carteira. Após o término das provas, o candidato 

somente poderá abrir o envelope e manusear aparelhos eletrônicos depois que sair do prédio onde 

estava realizando as provas, sob pena de desclassificação. 

8.12 A UNITINS não se responsabilizará por guarda, perda ou extravio de quaisquer objetos e 

documentos durante a realização do concurso, nem por danos neles causados, bem como não 

ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos. 

8.13 Não será permitida a entrada de candidatos, no ambiente de provas, portando armas, mesmo que 

tenha porte legal. O candidato que estiver portando armas deverá informar ao fiscal de sala, que o 

encaminhará à Coordenação para o recolhimento, de acordo com as normas de segurança - 

proceder à identificação da arma e acondicioná-la em local indicado. 

 

8.14 Por medida de segurança, os candidatos deverão manter as orelhas visíveis à observação do fiscal 

de sala. Para tanto, candidatos com cabelos compridos, durante a realização das provas, deverão 

mantê-los presos ou amarrados, de forma que as orelhas fiquem descobertas, sob pena de 

eliminação. 

8.15 Se, durante a realização das provas, o candidato necessitar sair da sala para ir ao sanitário, beber 

água ou receber atendimento médico, será acompanhado por um fiscal e poderá ser submetido ao 

detector de metais. 

8.16 Os portões dos prédios onde serão realizadas as provas serão fechados, impreterivelmente, 

às 8 horas no turno matutino e às 14 horas no turno vespertino. O candidato que chegar 

após o fechamento dos portões não poderá entrar no prédio e será automaticamente 

eliminado do Processo Seletivo. 

a) O candidato que adentrar ao prédio de realização das provas, conforme o item anterior, deverá, 

impreterivelmente, estar na sala/recinto de aplicação até o prazo do início das provas; caso não 

esteja a tempo na sala/recinto, mesmo estando dentro do prédio, será eliminado do Concurso. 

 

8.17 Em hipótese alguma, o candidato que se retirar do prédio de realização das provas poderá retornar 

a ele. 

 

8.18 Por motivo de segurança, o candidato só poderá deixar a sala 90 (noventa) minutos após o 

início das provas, assinando a lista de frequência e o verso do cartão de respostas, devendo 

devolvê-los juntamente com o caderno de provas. A presença do candidato na prova será 

comprovada por meio de sua assinatura em documento específico para esse fim. 

8.19.1 O candidato deverá permanecer no local da realização das provas por, no mínimo, 90 (noventa) 

minutos após seu início, mesmo depois de eliminado. 

 

8.19 O candidato deverá, ao terminar a prova, entregar ao Fiscal de Sala o Cartão de Respostas e o 

Caderno de Prova. 

 

8.20 O candidato somente poderá retirar-se do local da aplicação da prova, mediante autorização, 

levando consigo apenas o caderno de prova, a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do 

tempo destinado à realização da prova. 

8.21 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala de aplicação de provas juntos, mesmo que um 

deles já tenha terminado de responder às questões. 
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8.22 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do concurso 

público de que trata este edital correrão por conta dos candidatos. 

 

8.23 Não será permitido ao candidato fumar durante a realização das provas. 
 

8.24 Não será permitido o consumo de lanches ou água que estejam em recipiente ou embalagem (tais 

como garrafa de água, suco, refrigerante com rótulos ou embalagens de alimentos, como de 

biscoito, barras de cereal, chocolate etc.) que não sejam fabricados em material transparente. 

8.25 Não haverá repetição ou segunda chamada de prova. 
 

8.26 Não haverá aplicação de provas fora dos locais e horários preestabelecidos neste Edital, a não ser 

em caso de necessidades especiais comprovadas nos termos do Edital. 

8.27 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 
 

8.28 No dia de realização das provas, a UNITINS poderá submeter os candidatos ao sistema de 

detecção de metais. 
 

8.29 A equipe responsável pela aplicação das provas poderá, durante a sua realização, colher, por 

autoridade competente, as impressões digitais de quaisquer candidatos e/ou submetê-los à vistoria.  

8.30 O Fiscal de sala poderá, a seu critério, mudar o candidato de sala ou de lugar. 

8.31 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 

critérios de avaliação e de classificação. 

 

8.32 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 

oficiais relativas aos locais de prova, a UNITINS procederá a inclusão do candidato, mediante a 

apresentação do boleto bancário e do comprovante de pagamento, com o preenchimento de 

formulário específico. 

 

a) A inclusão de que trata o subitem 8.32 deste edital será realizada de forma condicional, e será 

analisada pela UNITINS, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição. 

 

b) Constatada a improcedência da inscrição de que trata o subitem 8.32 deste edital, ela será 

automaticamente cancelada, sem direito a reclamação, independentemente de qualquer 

formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 

 

9 DA PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS 

 

9.1 A Prova Objetiva de Conhecimentos será constituída de 40 questões objetivas, no formato de 

múltipla escolha sobre os conteúdos elencados no Anexo IV deste edital e agrupadas em Áreas de 

Conhecimento. 

9.1.1 As questões da prova objetiva serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E), 

tendo uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, no Cartão de 

respostas, para cada questão, cinco campos de marcação: um campo para cada uma das cinco 
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opções A, B, C, D e E, sendo que o candidato deverá preencher apenas aquele correspondente à 

resposta julgada correta, de acordo com o comando da questão. 

9.1.2 O candidato deverá marcar no Cartão de Respostas, para cada questão, somente uma das 

opções (alternativas) de resposta, sendo atribuída nota zero à questão com mais de uma opção 

marcada, sem opção marcada ou, ainda, com emenda ou rasura, ainda que legível. 

9.2 Cada questão da Prova Objetiva de Conhecimentos valerá 1 (um) ponto, totalizando a pontuação 

de 0 a 40 (quarenta) pontos. 

9.3 O Cartão de respostas é de preenchimento obrigatório e será o único documento válido para 

a correção da Prova. NÃO O AMASSE, NEM O RASURE. Preencha-o com caneta 

esferográfica transparente de tinta preta ou azul. O candidato deverá assinar seu nome 

completo no verso do cartão de respostas, conforme instruções contidas no próprio cartão, 

sob pena de desclassificação. 

9.3.1 O preenchimento do cartão de respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 

proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Provas e 

no próprio cartão de respostas.  

9.3.2 O candidato somente poderá colocar sua assinatura, identidade e/ou número de inscrição nos 

locais indicados nas provas e no verso do cartão resposta.  

9.3.3 Não será corrigida a questão que contenha, no cartão de respostas, mais de uma marcação, emenda 

ou rasura e será atribuída pontuação zero a ela. 

9.4 O cartão de resposta será distribuído ao candidato após o início das provas. 

9.5 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu 

número de inscrição e o número de seu documento de identidade. 

9.6 Não haverá substituição do Cartão de Resposta devido a erro no seu preenchimento, salvo se 

for de responsabilidade da Instituição, bem como não haverá substituição por erro ou descuido do 

candidato. 

9.7 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar 

o cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 

realização de seu processamento eletrônico. 

9.8 Na prova objetiva serão entendidos como: 

a) Acertos: as concordâncias entre as respostas do candidato e o gabarito oficial, relativamente às 

proposições verdadeiras e falsas; 

b) Erros: as discordâncias entre as respostas do candidato e o gabarito oficial, relativamente às 

proposições verdadeiras e falsas. 

9.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver o Cartão de respostas. 

 

10 DAS RESTRIÇÕES E ELIMINAÇÕES 

 

10.1 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do processo seletivo, o candidato que 

durante a sua prova: 

a) Realizar qualquer espécie de consulta ou comunicar-se com outros candidatos; 
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b) Dar ou receber auxílio para a execução da prova; 

c) Portar lápis, caneta de material não transparente, lapiseira/grafite, borrachas, livros, manuais, 

dicionários, impressos (independente do conteúdo), anotações, apontamentos, apostilas, réguas,  

e/ou quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas 

ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods, pendrives, mp3 ou similar, 

gravadores, relógios de qualquer espécie, alarmes de qualquer espécie ou qualquer transmissor, 

gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, ou qualquer material semelhante; 

d) Se durante a realização das provas qualquer um dos objetos citados na alínea anterior (mesmo 

que recolhido e estando lacrado embaixo da carteira) emitir qualquer sinal; 

e) Estiver portando qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material 

transparente, tais como garrafa e água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, 

barras de cerais, chocolates, balas etc.); 

f)   Utilizar óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou 

similares; 

g) Entrar ou permanecer com armas de qualquer espécie no local de realização das provas; 

h) Ausentar-se em definitivo da sala de provas antes de decorridos 90 minutos do início das provas; 

i)   Ausentar-se do local de prova, a qualquer tempo, sem autorização e sem acompanhamento do 

fiscal; 

j)   Ausentar-se do local de prova, sem autorização, a qualquer tempo, levando consigo o Caderno de 

Provas e/ou o Cartão de respostas; 

k) Manusear qualquer dispositivo eletrônico, mesmo que desligado, no local de prova; 

l)   Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

m) Não observar as instruções contidas no Caderno de Provas e/ou o Cartão de respostas; 

n) Deixar de apresentar quaisquer documentos que comprovem o atendimento a todos os requisitos 

fixados neste Edital; 

o) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros, em qualquer etapa do processo seletivo;  

p) Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou digitais; 

q) Perturbar, de qualquer modo, a aplicação das provas 

r)   Não permitir ser submetido ao detector de metal; 

s) Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato utilizado de processos ilícitos.  

10.2 Motivará a eliminação do candidato do concurso público, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste edital ou a outros 

relativos ao Concurso, nos comunicados, nas Instruções ao Candidato ou nas Instruções constantes 

no Caderno de provas, bem como ao tratamento incorreto e descortês a qualquer pessoa envolvida 

na aplicação das provas. 

10.3 Se for constatado que o candidato esteja de posse (mesmo que desligado) de qualquer um dos 

objetos descritos no subitem 10.1 deste edital, ele será automaticamente eliminado do Processo 

Seletivo. 
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10.4 A UNITINS recomenda que o candidato, no dia de realização das provas, não leve nenhum dos 

objetos citados no subitem 10.1. 

10.5 O não comparecimento no dia de realização das provas, por qualquer que seja o motivo, 

caracterizará desistência do candidato e resultará na sua eliminação do certame. 

 

11 DOS RECURSOS DA PROVA OBJETIVA 

 

11.1 Os recursos contra o gabarito preliminar das provas objetivas deverão ser encaminhados pelo e-

mail concurso.psj@unitins.br, nos dias 28 e 29/01/2020, até às 23h59min do dia 29/01/2020. 

11.2 Os recursos deverão ser enviados devidamente fundamentados, com Formulário de 

Recursos de Questões (Anexo VII) devidamente preenchido. Deverá ser feito um recurso 

para cada questão, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 

11.3 Não serão considerados os recursos enviados fora do prazo, enviados por fax ou pelos Correios e 

não serão aceitos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado ou incorreto do 

Cartão de Resposta. 

11.4 Os recursos serão analisados e, havendo alterações de gabarito preliminar ou anulação de questão, 

as alterações serão divulgadas no gabarito definitivo no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/ >, no dia 10/02/2020. Não serão encaminhadas 

respostas individuais ao candidato. 

11.5 Se do exame do recurso resultar anulação de questão da prova objetiva, os pontos correspondentes 

a essa questão serão distribuídos a todos os candidatos. Se o recurso resultar em mudança da 

alternativa, essa mudança valerá para todos os candidatos, independente de terem recorrido.  

11.6 Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão dos recursos ou recurso do gabarito oficial 

definitivo. 

11.7 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 

 

12 DA CLASSIFICAÇÃO  

 

12.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de pontuação para cada cargo, 

observando-se o total de pontos obtidos em todas as questões da prova Objetiva de 

Conhecimentos. 

12.2 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se com deficiência, se não eliminados no 

concurso, terão seus nomes publicados em lista à parte. 

12.3 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na ordem a seguir, 

sucessivamente:  

a) o candidato mais idoso, considerando o último dia de inscrição no processo;   

b) obtiver o maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Específicos;  

c) obtiver o maior número de pontos na Prova de Língua Portuguesa. 

12.4 Será reprovado e eliminado do concurso o candidato que obtiver nota inferior a 30% (trinta por 

cento) do total de pontos da prova. 

https://concursos.unitins.br/concursos/
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12.5 O candidato eliminado não terá classificação alguma no concurso público. 

12.6 A divulgação do resultado final da relação dos candidatos classificados e aprovados neste 

Concurso Público está prevista para ser divulgada até o dia 13/02/2020, por meio do endereço 

eletrônico <https://concursos.unitins.br/concursos/>, em conformidade com as normas 

estabelecidas no presente Edital. 

12.7 A divulgação da relação dos candidatos selecionados será feita por ordem de classificação. 

12.8 As informações sobre os resultados deste Concurso Público serão divulgadas no endereço 

eletrônico < https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

 

13 DA NOMEAÇÃO E DA POSSE  

 

13.1 O candidato aprovado e classificado no concurso público, na forma estabelecida neste edital, será 

nomeado, obedecida à ordem de classificação, no cargo para o qual foi habilitado, mediante ato de 

nomeação expedido pelo Prefeito do Município no qual tiver sido aprovado, publicada no Portal 

da Transparência do Município e no Diário Oficial do Estado do Tocantins. 

13.2 Não poderá retornar ao Serviço Público Municipal o servidor que foi demitido ou o servidor que 

foi destituído do cargo em comissão nas seguintes hipóteses: 

a) prática de crime contra a administração pública;  

b) improbidade administrativa;  

c) aplicação irregular de dinheiro público;  

d) lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal e  

e) corrupção, ativa ou passiva.  

13.3 Somente poderá ser empossado o candidato aprovado que for julgado apto, física e mentalmente, 

pela Junta Médica do Município para o qual tiver sido aprovado, para o exercício do cargo, 

incluindo os candidatos com deficiência. 

 

13.4 O candidato nomeado será convocado para a posse, que deverá ocorrer no prazo improrrogável de 

30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de sua nomeação. 
 

13.5 O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estipulado terá o seu ato de nomeação 

tornado sem efeito.  
 

13.6 A nomeação dos candidatos ocorrerá dentro do limite de vagas estabelecidas no Anexo I deste 

edital, ressalvada a hipótese de ampliação do número de vagas e autorização para provimento 

pelos órgãos competentes. 
 

13.7  A aprovação no concurso público não assegura ao candidato direito de ingresso, exceto para os 

aprovados no número de vagas para posse imediata previstas neste Edital.  

13.8 A nomeação de candidato aprovado será efetivada atendendo ao interesse, à conveniência e à 

disponibilidade orçamentária e financeira da Administração, bem como às normas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

 

https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
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14 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

14.1 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital com o envio do recurso para o 

email concurso.psj@unitins.br, do dia 05/11/2019 às 23h59mim (horário local) do dia 

06/11/2019. 

14.2 Os pedidos de impugnação serão analisados pela UNITINS.  

14.3 O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item/subitem que será objeto de impugnação. 

14.4 Não caberá recurso administrativo contra decisão acerca da impugnação.  

14.5 As respostas às impugnações serão disponibilizadas em um único arquivo no endereço eletrônico 

<https://concursos.unitins.br/concursos/>, na data provável de 11/11/2019. 

14.6 No caso de deferimento do recurso, a UNITINS procederá à retificação do edital, e a versão 

definitiva será publicada integralmente no endereço eletrônico < 

https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 A Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS) divulgará, sempre que necessário, normas 

complementares e comunicados oficiais sobre o Concurso Público regido por este Edital, pelo 

endereço eletrônico < https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

15.2 É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este concurso público nos meios de comunicação oficias da Prefeitura 

Municipal e no site: <https://concursos.unitins.br/concursos/>. 

15.3 A UNITINS não enviará mensagens para candidatos por meio de mensagens de texto (SMS, 

Whatsapp e semelhantes), nem autoriza qualquer pessoa ou instituição a fazê-lo em seu 

nome. Dessa forma, mensagens desse tipo, supostamente enviadas pela UNITINS, devem ser 

desconsideradas.   

15.4 São meios de comunicação oficiais da UNITINS somente o site 

<https://concursos.unitins.br/concursos/> e o email concurso.psj@unitins.br. 

15.5 As disposições e as instruções contidas nas capas de provas, bem como os editais complementares 

e avisos oficiais divulgados pela UNITINS constituir-se-ão normas, que passarão a integrar o 

presente Edital. 

15.6 A legislação com vigência após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 

dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação 

nas provas do Concurso. 

15.7 O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação 

do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério dos Municípios de Jaú do 

Tocantins, Palmeirópolis e São Salvador do Tocantins. 

15.8 As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e ao ingresso no Órgão correrão às 

expensas do próprio candidato, eximida qualquer responsabilidade por parte das Prefeituras 

Municipais e da UNITINS. 

https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
https://concursos.unitins.br/concursos/
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15.9 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova ou tornar sem efeito a nomeação do 

candidato, desde que verificadas falsidades ou inexatidões de declarações ou informações 

prestadas pelo candidato ou irregularidades na inscrição, nas provas ou nos documentos. 

15.10 A nomeação dos aprovados será regida pela legislação específica de cada Município. 

15.11 Qualquer irregularidade (fraude, quebra de sigilo etc.) cometida por agentes públicos, tais como 

fiscais de sala e outros, constatada antes, durante ou após o Concurso Público, será objeto de 

processo administrativo e/ou policial, nos termos da legislação pertinente, estando o infrator 

sujeito às penalidades previstas na respectiva legislação. 

15.12 A UNITINS manterá arquivados por 1 (um) ano os documentos físicos relativos a este Concurso 

Público. Findado esse prazo, os documentos poderão ser encaminhados às prefeituras ou para a 

reciclagem, porém serão mantidos em arquivo digital por 05 (cinco) anos.  

15.13 Será de responsabilidade das Prefeituras Municipais a publicação dos resultados dos candidatos 

que lograrem classificação no Concurso. 

15.14 Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativas à habilitação, 

classificação, ou nota de candidatos, valendo para tal fim a publicação do resultado final e 

homologação em órgão de divulgação oficial. 

15.15 É de responsabilidade do candidato, manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire 

o prazo de validade do Concurso, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for 

nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

15.16 A UNITINS e os Municípios de Jaú do Tocantins, Palmeirópolis e São Salvador do Tocantins não 

se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:  

a) endereço não atualizado;  

b) endereço de difícil acesso;  

c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado 

do candidato;  

d) correspondência recebida por terceiros.  

15.17 Durante o período de validade do concurso, aos Municípios de Jau do Tocantins, Palmeirópolis e 

São Salvador do Tocantins reserva-se ao direito de proceder às nomeações em número que atenda 

ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o 

número de vagas definidas neste edital. 

15.18 Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão avaliados e resolvidos pela UNITINS e pelos 

Municípios de Jaú do Tocantins, Palmeirópolis e São Salvador do Tocantins pela Comissão 

Organizadora do Concurso Público. 

Palmas - TO, 04 de Novembro de 2019. 

ONASSYS MOREIRA COSTA 

Prefeito de Jaú do Tocantins 

 

FÁBIO PEREIRA VAZ 

Prefeito de Palmeirópolis 

 

ANDRÉ MIGUEL RIBEIRO DOS SANTOS 

Prefeito de São Salvador do Tocantins 
 


